Parecer nº    399, de  2007

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre as emendas apresentadas ao Projeto de lei nº 72, de 2007.

Volta, para exame, à Comissão de Finanças e Orçamento,2007, o Projeto de lei nº 72, de 2007, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a contrair financiamentos externos para fins de implantação da Linha 4 –Amarela, do Metrô de São Paulo,em razão das emendas apresentadas, em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII Consolidação do Regimento Interno.



Seguindo os trâmites o regimental o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça. Sem apreciação pela douta Comissão, no prazo estipulado pelo regimento Interno, o Relator Especial, em substituição ao daquela comissão, em seu parecer de fls.    concluiu pela rejeição das emendas de nºs. 5, 6, 7, 8 e 9.

No decorrer do processo legislativo, a propositura foi  apreciada pelo ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Transportes e Comunicação, que concluiu contrariamente à aprovação das referidas emendas sob os aspectos de sua respectiva competência.




A Comissão de Finanças e Orçamento, da mesma forma, não se pronunciou tempestivamente e fomos indicados para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer sobre a matéria em substituição àquele Colegiado. 




DAS EMENDAS 

A emenda de nº 5 objetiva adicionar § 3º. ao artigo 1º do projeto com o objetivo de  obrigar o envio, à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa, de cópias de contratos decorrentes da operação financeira; bem como de cópia do cronograma físico e financeiro da construção da linha 4 – Amarela da Companhia do Metropolitano de São Paulo.

A emenda de nº 8 propõe o acréscimo de um parágrafo único ao artigo 3º , sugerindo o encaminhamento da prestação de contas da utilização dos recursos oriundos do empréstimo, à Comissão de Transportes e Comunicações.

A emenda de nº 7 visa acrescentar § 3º ao artigo 1º propondo prestação de contas detalhada, por meio de relatórios, mensalmente, à Comissão de Transportes e Comunicações da Assembléia Legislativa de São Paulo, informando todas as operações objeto da operação financeira.

A emenda de nº 8 propõe o acréscimo de um artigo dispondo sobre a prestação de informações e esclarecimentos, da evolução física e financeira das obras da Linha 4, em audiência pública, a ser realizada pela Comissão de Transportes e Comunicações da AssembléiaLegislativa.

Finalmente a emenda de nº 6 sugere o acréscimo de § 3º ao artigo 1º, estabelecendo a obrigatoriedade de envio, mensal, à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa de São Paulo, por meio de relatórios, de prestação detalhada de contas da dívida, demonstrativo de cumprimento financeiro e movimentação financeira decorrente do empréstimo.

Concordamos com os argumentos dos senhores Relatores Especiais que se pronunciaram pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Transportes e de Comunicação, os quais deixaram de ver eficácia e oportunidade nas referidas emendas. 

Com relação ao encaminhamento às Comissões Permanentes desta Assembléia de relatório das atividades, bem como a publicação do relatório financeiro, prestação de contas, dentre outros. Constitucionalmente os órgãos públicos estão obrigados a submeter à Assembléia essas informações. 

Conforme ressaltado pelo relator da Comissão de Constituição e Justiça, o legislador não pode, dessa forma, adicionar ao ato autorizativo nenhuma cláusula que altere a essência a avença na qual se consubstancia o empréstimo. E não pode ainda usar do mesmo ato para ampliar o seu poder de controle sobre a Administração Pública.

Por todo o exposto, nosso parecer é   pela rejeição das Emendas de nºs. 5, 6, 7, 8 e 9.

a) MARIA LUCIA AMARY – Relator Especial

